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– A magistrada sentenciante fixou a pena-base acima do mínimo legal
de  forma  fundamentada,  sopesando  as  circunstâncias  judiciais
previstas no art. 59 do Código Penal, o que se mostra suficiente para a
reprovação e prevenção do crime praticado, haja vista que das oito
circunstâncias analisadas, mais da metade foi desfavorável ao réu, tais
como,  culpabilidade,  antecedentes,  circunstâncias  do  crime,
consequências e comportamento da vítima.
– Assim, dada a existência de relevantes critérios para a exasperação
da pena-base e por entender que pena-base não é sinônimo de pena
mínima, bem como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-base
sempre  aplicada  no  mínimo  legal,  abalizado  em firme  e  coerente
corrente  doutrinária  e  jurisprudencial,  entendo  correta  a  pena-base
fixada  em primeira  instância,  em face  das  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis analisadas.
–  "Cabível  a  fixação  de  regime  inicial  mais  gravoso  para  o
cumprimento  da  pena  quando  presentes  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, nos termos do art. 33, § 3º, do CP" (AgRg no AREsp
481.328/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, julgado em
21/08/2014;  RHC  43.239/RJ,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta
Turma, julgado em 21/08/2014; HC 278.179/SP, de minha Relatoria,



Sexta Turma, julgado em 06/05/2014).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO.
EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação  Criminal,  fl.  56, interposta  por Fábio
Júnior Marcos da Silva, contra sentença criminal de fls. 45/49, que julgou procedente
a pretensão punitiva do estado, condenando à pena de 08 (oito) anos de reclusão, em
regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 217-A do CP.

Conforme  consta  dos  autos,  o  apelante  foi  denunciado  pela
prática de ato libidinoso contra vítimas do sexo masculino, menores de 14 anos, J.V.S.B,
de 12 e D.S.B, 10 anos, as quais relataram que, no mês de setembro de 2014, em dia e
hora  não apurados,  foram convidados  pelo  ora  apelante  para  irem a  sua  casa  jogar
videogame. Nesse local, o réu teria despido a vítima J.V.S.B e praticado sexo oral no
mesmo, tendo, em seguida, deitado-se de bruços para permitir a prática de sexo anal de
forma passiva com o adolescente. O mesmo procedimento foi repetido com o irmão
daquele, D.S.B, 10 anos, sob a promessa de recompensa.

Recebida a denúncia, fl. 02, e ofertada a defesa preliminar, fls.
31/32, foi realizada audiência de instrução e julgamento, fls. 44/45, tendo, na ocasião,
sido proferida sentença condenatória, conforme fls. 45/49.

Irresignado,  apelo  o  réu,  fl.  56.  Em  suas  razões,  fls.  64/70,
afirma que houve exasperação indevida da pena-base, bem como não foi considerada a
atenuante da confissão, requerendo, assim, o redimensionamento da pena para o mínimo
legal.  Outrossim,  requer  a  fixação  de  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  mais
brando  que  o  fechado,  em  virtude  da  preponderância  de  circunstâncias  judiciais
favoráveis.

Contrarrazões pelo MP de origem, fls. 71/74.

Instada a  se pronunciar,  a  Insigne Procurador  de Justiça,  Sra.
Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, emitiu parecer, fls. 98/104, opinando pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Prima  facie,  os  requisitos  essenciais  de  admissibilidade  do
recurso encontram-se devidamente preenchidos.

Não vislumbrando nos autos qualquer irregularidade que deva
ser declarada de ofício, passo ao exame da apelação.



Em  atenção  ao  princípio  devolutivo,  quanto  ao  mérito  da
decisão,  sem  mais  delongas,  verifico  que  a  autoria  e  materialidade  delitivas  estão
suficientemente evidenciadas nos autos, tanto pelos depoimentos testemunhais, como
pelas declarações do próprio acusado, que chegou a admitir em juízo a prática do fato
típico, não merecendo a sentença qualquer reparo neste ponto.

Passo, desse modo, à análise das razões recursais.

Em suma, o recorrente alega que houve exasperação indevida da
pena-base, bem como não foi considerada a atenuante da confissão, requerendo, assim,
o redimensionamento da pena para o mínimo legal.  Outrossim,  requer  a  fixação de
regime inicial  de  cumprimento  de  pena  mais  brando que  o  fechado,  em virtude  da
preponderância de circunstâncias judiciais favoráveis.

Pois  bem,  como  se  sabe,  o  Código  Penal  adotou  o  critério
trifásico para a fixação da pena, ou seja, o juiz, ao apreciar o caso concreto, quando for
decidir a pena a ser imposta ao réu, deverá passar por 03 (três) fases: a primeira, em que
se incumbirá de fixar a pena-base; a segunda, em que fará a apuração das circunstâncias
atenuantes  e  agravantes;  e,  por  fim,  a  terceira  e  última fase,  que se encarregará  da
aplicação das causas de aumento e diminuição da pena para que, ao final, chegue ao
total de pena que deverá ser cumprida pelo réu. 

As circunstâncias judiciais contidas na primeira fase são:

a) Culpabilidade: é o grau de reprovação da conduta em face
das características pessoais do agente e do crime; 

b) Antecedentes: são as  boas  e  as  más  condutas  da  vida  do
agente;  até  05  (cinco)  anos  após  o  término  do  cumprimento  da  pena  ocorrerá  a
reincidência e, após esse lapso, as condenações por este havidas serão tidas como maus
antecedentes; 

c) Conduta social: é a conduta do agente no meio em que vive
(família, trabalho, etc.); 

d) Personalidade: são as características pessoais do agente, a
sua índole e periculosidade;

e) Motivos do crime: são os fatores que levaram o agente a
praticar  o  delito,  sendo  certo  que  se  o  motivo  constituir  agravante  ou  atenuante,
qualificadora, causa de aumento ou diminuição não será analisada nesta fase, sob pena
de configuração do bis in idem; 

f)  Circunstâncias  do  crime: refere-se  à  maior  ou  menor
gravidade do delito em razão do modus operandi (instrumentos do crime, tempo de sua
duração, objeto material, local da infração, etc.); 

g) Consequências do crime: é a intensidade da lesão produzida
no bem jurídico protegido em decorrência da prática delituosa;  

h)  Comportamento  da  vítima:  é  analisado  se  a  vítima  de
alguma forma estimulou ou influenciou negativamente a conduta do agente, caso em
que a pena será abrandada. 

No caso dos autos, ao fixar a pena do réu, a magistrada proferiu
decisão fundamentada da seguinte forma:

“(...) A culpabilidade do acusado, ao praticar o crime de estupro
de  vulnerável,  foi  considerável  e  concreta,  merecedora  de



acentuada reprovação social, eis que o acusado agiu com dolo
intenso ao praticar o ato libidinoso com as vítimas; o acusado
apresenta  antecedentes  criminais pela  prática  do  crime  de
idêntica  natureza,  a  sua  conduta  social é  boa,  conforme  se
depreende  dos  depoimentos  testemunhais,  não  merecendo
reprovação,  com exceção da conduta  criminosa  constante  nos
presentes  autos,  sendo  uma  pessoa  trabalhadora;  a  sua
personalidade ficou delineada como sendo uma pessoa calma,
tranquila;  os  motivos  da  prática  criminosa  são  injustificáveis,
tendo  o  acusado  sido  motivado  pela  intenção  de  lascívia;  as
circunstâncias foram favoráveis à prática delituosa, visto que o
crime  foi  praticado  dentro  da  casa  do  acusado,  contra  dois
menores, um de 12 anos de idade e outro de 10 anos de idade, os
quais se encontravam sozinhos com o acusado e indefesos;  as
consequências do  crime  foram  graves,  causando
constrangimento  para  as  vítimas,  as  quais  ficaram conhecidas
como “o macho de Fabinho” e expondo toda a sua família; o
comportamento das vítimas não justifica a atividade delitiva
do  acusado.  Com  base  nas  circunstâncias  judiciais  acima
analisadas, preponderantemente favoráveis ao acusado, fixo-lhe
a pena-base em 08 (oito) anos e 06 (seis) meses de reclusão e
em virtude da atenuante da confissão espontânea, prevista no art.
65, III, “d”, do Código Penal, diminuo a reprimenda em 06 (seis)
meses,  tornando-a definitiva em 08 (oito) anos de reclusão,
em virtude da inexistência de outras circunstâncias atenuantes ou
agravantes, bem como causas de diminuição ou aumento de pena
a  serem  consideradas.  A  reprimenda  deverá  ser  cumprida
inicialmente em regime fechado (...)”

Vê-se, portanto, que a magistrada sentenciante fixou a pena-base
acima do mínimo legal de forma fundamentada, sopesando as circunstâncias judiciais
previstas no art. 59 do Código Penal, o que se mostra suficiente para a reprovação e
prevenção do crime praticado, haja vista que das oito circunstâncias analisadas, mais da
metade foi desfavorável ao réu, tais como, culpabilidade, antecedentes, circunstâncias
do crime, consequências e comportamento da vítima.

Nesse diapasão, a penalidade básica restou fixada em patamar
justo e  proporcional  à  conduta  delituosa  praticada,  em estrita  obediência  ao critério
trifásico, apresentando-se ajustada à reprovação e prevenção delituosa.

No caso sub judice, para o delito de estupro de vulnerável, a lei
prevê a sanção de 08 (oito) a 15 (quinze) anos de reclusão (art. 217-A, CP). Correto,
portanto, o aumento da pena-base de doze anos para 08 (oito) anos e 06 (seis) meses de
reclusão,  uma vez que,  para se chegar a uma reprimenda justa,  o sentenciante deve
observar o intervalo correspondido entre o mínimo e o máximo e variar a gradação de
acordo com as circunstâncias presentes, sendo o patamar utilizado adequado ao caso
concreto.

Vale  ressaltar,  por  oportuno,  que,  habitualmente,  alguns
magistrados  aplicam  demasiadamente  a  pena-base  no  mínimo  legal,  o  que  não  é
tecnicamente correto, pois, desprezam-se os critérios impostos pela lei para escolher,
entre o mínimo e o máximo cominados para a infração penal, a sanção justa para cada



réu.

Assim,  dada  a  existência  de  relevantes  critérios  para  a
exasperação  da  pena-base  e  por  entender  que  pena-base  não  é  sinônimo  de  pena
mínima, bem como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-base sempre aplicada no
mínimo legal,  abalizado  em firme e  coerente  corrente  doutrinária  e  jurisprudencial,
entendo correta a pena-base fixada em primeira instância, em face das circunstâncias
judiciais desfavoráveis analisadas.

A propósito:

“HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
NÃO  CABIMENTO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
DOSIMETRIA.  FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE  ACIMA  DO
MÍNIMO  LEGAL  FUNDAMENTADA.  QUANTUM
PROPORCIONAL. DUAS  QUALIFICADORAS,  SENDO  UMA
UTILIZADA  COMO  CIRCUNSTÂNCIA  AGRAVANTE  NA
SEGUNDA FASE DE DOSIMETRIA.  FUNDAMENTO IDÔNEO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado
pela  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  não  admite  a
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  ao  recurso  próprio
previsto  no  ordenamento  jurídico.  Contudo,  nos  casos  de  flagrante
ilegalidade, a ordem poderá ser concedida de ofício.
2. É válida a majoração da pena-base, tendo em vista a presença
de  elementos  que  extrapolam  consideravelmente  os  normais  à
espécie,  consistentes  na  culpabilidade,  circunstâncias  e
consequências do crime.
3.  Apontaram as instâncias ordinárias que a morte se deu mediante
verdadeira  execução,  sendo  desferidos  diversos  disparos  contra  o
ofendido,  cuja  residência  foi  arrombada  pela  manhã,  demonstrando
ousadia na presença de seu filho e de seu enteado, ambos em tenra
idade, além da companheira grávida, os quais foram privados da figura
paterna  e  do  provedor  de  sua  subsistência,  acarretando  traumas
psicológicos indeléveis.
4. A fixação da pena-base em 15 (quinze) anos e 6 (seis) meses de
reclusão,  para o homicídio qualificado,  revela-se  proporcional  e
fundamentada, principalmente considerando as  penas mínima e
máxima cominadas a esse crime.
5.  Além  disso,  presentes  2  (duas)  qualificadoras  no  delito  de
homicídio, é possível que o Magistrado utilize uma para qualificar o
delito e a outra como agravante, para majorar a reprimenda na segunda
fase de dosimetria.
6. Habeas corpus não conhecido.”
(STJ -  HC 292.108/RS,  Rel.  Ministro  WALTER DE ALMEIDA
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP),
QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  WRIT.  CRIME  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
CULPABILIDADE  E  CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO.
VALORAÇÃO DESFAVORÁVEL.  FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA
E CONCRETA.  QUANTUM.  DESPROPORCIONALIDADE  NÃO
EVIDENCIADA.  REFLEXO  NAS  DEMAIS  FASES  DA



APLICAÇÃO  DA  PENA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ADOÇÃO  DE
CRITÉRIO  DIVERSO  DO  FRACIONÁRIO.  LEGALIDADE.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso
de poder ou teratologia.
2.  Mostra-se  legítimo  o  aumento  da  pena-base,  pelas
circunstâncias judiciais da culpabilidade e das consequências do
delito,  na  medida  em  que  fundamentadas  em  elementos  que
extrapolam os inerentes ao tipo penal imputado, demonstrando,
assim,  especial  reprovabilidade  da  conduta  e  justificando
validamente o aumento da pena-base.
3.  Apenas  majorações  claramente  desproporcionais  ou  não
fundamentadas  permitem  revisão  de  legalidade  na  via  do  habeas
corpus.
4. O aumento adotado pelas instâncias ordinárias, equivalente a 6
(seis)  anos  de  reclusão,  não  se  revela  manifestamente
desproporcional ou ilegal,  pela justificação casuística,  sobretudo
considerando-se a variação legalmente cominada para o art. 121, §
2.º, I e IV, do Código Penal, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.
5.  O cálculo  do  aumento  ou  redução por  circunstância   legalmente
estabelecida  em  patamar  variável,  em  qualquer  das  etapas  da
dosimetria  da  pena,  pode  dar-se  pela  fixação  de  período  certo  de
tempo (em anos, meses ou dias), ou por critério de fração proporcional
(em fração ou percentagem).
6. Habeas corpus não conhecido.
(STJ - HC 244.243/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em 27/06/2014, DJe 05/08/2014) 

Assinale-se que  a  presença  de  apenas  uma das  circunstâncias
judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo suficiente para que a pena-
base não seja fixada no mínimo legal.

Além disso, no reverso da preconizada tese defensiva, a douta
juíza da comarca demonstrou, com clareza solar, quais vetores do art. 59 do Código
Penal desfavoreceram o acusado, não se verificando qualquer afronta ao art. 93, inciso
IX, da Constituição Federal.

É o que basta para a fixação da pena basilar em 08 (oito) anos e
06 (seis) meses de reclusão, mormente quando observadas as penas mínima e máxima
cominadas ao crime de estupro de vulnerável (08 a 15 anos de reclusão).

Nesse contexto, como já antecipado, a sanção corporal infligida
ao recorrente é escorreita, considerando os critérios de necessidade e suficiência para a
prevenção e reprovação do crime, bem como o princípio da individualização da pena.

Por fim, mostra-se justo e proporcional o decote de 06 meses de
reclusão da pena-base, em virtude da confissão espontânea, tornando a pena definitiva
em 8 (oito)  anos  de  reclusão,  a  qual  representa,  coincidentemente,  o  mínimo legal
cominado, não havendo que se dar guarida à pretensão do apelante neste ponto.

Com relação à fixação do regime inicial para o cumprimento da
pena privativa de liberdade, dispõe o art. 33 do CP:



Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado,
semi-aberto  ou  aberto.  A de  detenção,  em regime  semi-aberto,  ou
aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. 
(…)
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em
forma progressiva,  segundo o mérito do condenado,  observados os
seguintes  critérios  e  ressalvadas  as  hipóteses  de  transferência  a
regime mais rigoroso: 
a)  o  condenado a pena superior a 8 (oito)  anos deverá  começar a
cumpri-la em regime fechado;
b)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja  superior  a  4
(quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio,
cumpri-la em regime semi-aberto;
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4
(quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

§ 3º -  A determinação do regime inicial de cumprimento da pena
far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste
Código.

Em que pese a disposição legal referente à fixação do regime
inicial semiaberto para penas não superiores a oito anos de reclusão, certo é que ela
deve  estar  em  consonância  com  as  demais  circunstâncias  judiciais  analisadas  na
primeira fase, conforme o art. 59 do CP, a teor do que propõe o § 3º do supratranscrito
artigo.

In  casu,  verifico  que  apesar  da  boa  conduta  social  e
personalidade  tranquila,  as  circunstâncias  judiciais  atinentes  à  culpabilidade,
antecedentes, circunstâncias do crime, consequências e comportamento da vítima foram
valoradas  em  desfavor  do  apelante,  tanto  que  consideradas  acertadamente  para  a
exasperação da pena-base. Consequentemente, justificado está o agravamento do regime
inicial.

Nesse sentido, tem-se a jurisprudência do STJ:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VILIPÊNDIO AOS ARTS.  93,  IX,  DA CF,  2º   E  5º,
AMBOS DA LEI Nº 9.296/96 E 157, § 1º DO CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  211/STJ,  282/STF  E
356/STF.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  8º  DA  LEI  Nº  9.296/96.
INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA.  AUSÊNCIA  DE
TRANSCRIÇÃO DAS DILIGÊNCIAS. DISPOSITIVO DE LEI QUE
NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. APELO ESPECIAL
COM  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
AFRONTA AOS ARTS. 619 E 620, AMBOS DO CPP. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PLEITO DE
REEXAME  DE  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONTRARIEDADE AO ART. 386, VI E VII, DO CPP. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  A
CONDENAÇÃO. REANÁLISE. INVIÁVEL. OFENSA AO ART. 33,
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/06. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO
DA  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA  NO  PATAMAR
MÁXIMO.  REEXAME  FÁTICO  E  PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MALFERIMENTO AOS
ARTS.  59  E  68,  AMBOS  DO  CP.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  VALORADAS
NEGATIVAMENTE.  CULPABILIDADE.  UTILIZAÇÃO  DE



ELEMENTO  CONCRETOS.  POSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO  DA REPRIMENDA.  PENA SUPERIOR  A 4
ANOS.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
REGIME  FECHADO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham
sido ventiladas, no contexto do acórdão objurgado, as teses jurídicas
indicadas  na  formulação  recursal,  emitindo-se,  sobre  elas,  juízo  de
valor,  interpretando-se-lhes  o sentido e a  compreensão.  Inteligência
dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF.
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça incide o enunciado 83 da Súmula desta
Corte.
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer
um cotejo fático e probatório a fim de averiguar os requisitos legais
para  incidência  de  eventuais  causas  de  aumento  ou  diminuição  de
pena, bem como analisar a existência nos autos de provas suficientes a
absolver,  condenar,  ou  desclassificar  a  imputação  feita  à  acusada.
Óbice do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.
4.  É  possível  a  valoração  negativa  da  circunstância  judicial  da
culpabilidade  com  base  em  elementos  concretos  e  objetivos,
constantes  dos  autos,  que  demonstrem  que  o  comportamento  da
condenada é merecedor de maior reprovabilidade, de maneira a restar
caracterizado que a conduta delituosa extrapolou os limites naturais
próprios à execução do crime.
5.  "Cabível  a  fixação  de  regime  inicial  mais  gravoso  para  o
cumprimento da pena quando presentes circunstâncias judiciais
desfavoráveis,  nos  termos  do  art.  33,  §  3º,  do  CP"  (AgRg  no
AREsp 481.328/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma,
julgado  em  21/08/2014;  RHC  43.239/RJ,  Rel.  Ministra  Laurita
Vaz,  Quinta Turma,  julgado em 21/08/2014;  HC 278.179/SP,  de
minha Relatoria, Sexta Turma, julgado em 06/05/2014).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 781.997/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA TURMA,  julgado  em  15/12/2015,  DJe
01/02/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  OMISSÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DENÚNCIA INEPTA. NÃO ACONTECIMENTO.
ELEMENTOS  NECESSÁRIOS  À  INSTAURAÇÃO  DA  AÇÃO
PENAL.  EXISTÊNCIA.  ART.  41,  DO  CPP.  SÚMULA  83/STJ.
APLICAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF.  CUMPRIMENTO  DA
REPRIMENDA.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  MENOS  GRAVOSO.
NÃO  CABIMENTO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. ART. 33, § 3º, DO CP. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão no aresto recorrido, estando ausentes os
requisitos autorizadores do embargos declaratórios, previstos no art.
619, do CPP.
2. Não pode ser considerada inepta a denúncia que descreve, de forma
suficiente e objetiva, os elementos necessários à instauração da ação



penal,  em atenção ao que dispõe o art.  41,  do CPP, possibilitando,
ainda, o exercício do contraditório. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula 7, STJ.
4. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando a ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme
previsto  no  enunciado  da  Súmula  284,  do  STF,  que  dispõe:  "É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
5. Cabível  a  fixação  de  regime  inicial  mais  gravoso  para  o
cumprimento da pena quando presentes circunstâncias judiciais
desfavoráveis, nos termos do art. 33, § 3º, do CP.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  481.328/PR,  Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,
QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 26/08/2014)

Por tais razões, mantém-se a sentença atacada em seus exatos
termos, tal como foi lançada.

Isto  posto,  CONHEÇO  e NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, mantendo incólume os fundamentos da r. sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos), Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de junho de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


